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ANVISA nº 22/2014; alínea “e” do art. 36 do Capítulo V da Portaria 
MS nº 344/98; § 3º do Capítulo IV da RDC ANVISA nº 22/2014; alínea 
“c” do item 3.1.1 do Anexo I da RDC ANVISA nº 67/2007; art.15 do 
Capítulo IV da RDC ANVISA nº 22/2014; § 2º do art. 10 do Capítulo 
IV da RDC ANVISA n 22/2014.
DECISÃO: Advertência: fica o estabelecimento advertido de que 
deverá observar e cumprir a legislação sanitária vigente. Pena Edu-
cativa: Conforme definido no art. 105 da Lei 13.317/1999 a farmá-
cia deverá (I) imprimir 500 cartilhas denominadas “O que deve-
mos saber sobre medicamentos”, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=
web&cd=1&ved=0ahUKEwiMoKbet_3PAhVFC5AKHV-VCr0QF
ggcMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.vigilanciasanitaria.sc.gov.
br%2Findex.php%2Fdownload%2Fcategory%2F112-medicamen
tos%3Fdownload%3D102%3Acartilha-o-que-devemos-saber-so-
bre-medicamentos-anvisa&usg=AFQjCNFqVCkyeZP5GqJK9K-
o6EaPNzHmG_A&cad=rja, mantendo os padrões de cores e tama-
nho que permitam fácil leitura dos conteúdos; (II) veicular as referidas 
cartilhas no estabelecimento, a expensas da empresa; (III) promover 
reciclagem dos dirigentes técnicos e dos empregados, as expensas do 
estabelecimento acerca das Boas Práticas de manipulação. A empresa 
deverá comprovar o cumprimento da penalidade por meio da nota fiscal 
da gráfica e captura de imagens (fotos/vídeos devidamente autoriza-
das), dos receptores das referidas cartilhas, bem como conteúdo pro-
gramático da reciclagem e comprovante de treinamento mencionando o 
tempo e participantes. .Multa: no valor de 10.000 UFEMG’S (dez mil 
Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais) a ser paga no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data de notificação da Decisão de 3ª Instância, 
nos termos do art. 117 da Lei 13.317/1999, recolhida a conta do fundo 
Estadual de Saúde por meio de DAE. O formulário DAE poderá ser 
retirado no site da Secretaria Estadual de Saúde: . em mapa do sítio, ser-
viços, documentos de arrecadação DAE. O comprovante de pagamento 
desta multa deverá ser encaminhado para a Superintendência de Vigi-
lância Sanitária no endereço: Cidade Administrativa Presidente Tan-
credo Neves, Edifício Minas - 13º andar. Rodovia Papa João Paulo II, 
nº 4143. Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.630-900.
A multa poderá sofrer redução de 20% (vinte por cento) caso o infra-
tor efetue o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias contados da data da 
notificação (§2º do art. 117 da Lei Estadual 13.317/99).
O não recolhimento da multa dentro do prazo fixado acarretará em 
inscrição para cobrança judicial (§ 1º do art. 117 da Lei Estadual 
13.317/99).
Fica o proprietário do estabelecimento ciente de que a reincidência 
torna o infrator passível de enquadramento na penalidade máxima, e a 
infração será caracterizada como gravíssima no termos do § 1º do art. 
108 da Lei Estadual 13.317/1999.
O processo será dado por concluso após a publicação desta decisão 
final, no órgão oficial de imprensa e a adoção das medidas impostas, 
conforme disposto no art.123, parágrafo único da Lei Nº 13.317 de 24 
de setembro de 1999.
 PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2017.
Rilke Novato Públio

 Superintendente de Vigilância Sanitária
 Subsecretaria de Vigilância em Saúde/SES/MG
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
FÉRIAS PRÊMIO – AFASTAMENTO
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO 
nos termos da resolução SEPLAG nº22, de 25/4/2003 ao(s) servidor 
(es): Masp 0382168-3, MARCIA APARECIDA SILVA LOPES, por 
1 mês(es) referente(s) ao 4º quinquênio a partir de 02/01/2018; Masp 
0382168-3, MARCIA APARECIDA SILVA LOPES, por 1 mês(es) 
referente(s) ao 4º quinquênio a partir de 01/03/2018.
FÉRIAS PRÊMIO – RETIFICAÇÃO
RETIFICA O(S) ATO(S) de gozo de férias-prêmio referente ao(s) ser-
vidor (es): Masp 0669346-9, VALERIA DE AVELAR ANDRADE, 
publicado em 15/11/2017, onde se lê: por 1 mês(es) referente(s) ao 1º 
quinquênio a partir de 15/05/2017, leia-se : por 1 mês(es) referente(s) 
ao 1º quinquênio a partir de 15/05/2018.
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SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE

MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para manipulação de hor-
mônios em cumprimento as Resoluções SES/MG 1139/2007 e SES/
MG 1480/2008:
Empresa: PHARMA FLORA UNAÍ LTDA.
CNPJ: 04.612.448/0001-17
Endereço: Rua Djalma Torres, nº 359 – Apartamento 102-Centro
CEP: 38.610.000 – Unaí/MG
Cadastro nº. 001/2017
Gerência Regional de Saúde de Unaí.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para manipulação de hor-
mônios em cumprimento as Resoluções SES/MG 1139/2007 e SES/
MG 1480/2008:
Empresa: FARMÁCIA NOGUEIRA SOUSA LTDA.
CNPJ: 01.648.319/0001-90
Endereço: Rua Professor Antônio Neder, nº 210 -Centro
CEP: 37.490.000 – São Gonçalo do Sapucaí /MG
Cadastro nº. 03/2017
Superintendência Regional de Saúde de Varginha.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: DROGARIA TERAPÊUTICA COQUEIRENSE LTDA.
CNPJ: 04.798.291/0001-66
Endereço: Praça Cônego Romeu Moreira Maia, nº 12 - Centro
CEP: 37.235.000 – Coqueiral /MG
Cadastro nº. 003/2017
Superintendência Regional de Saúde de Varginha.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: FERNANDO ANGELO DE QUEIROZ.
CNPJ: 03.372.956/0001-02
Endereço: Rua Jequitibá, nº 114 - complemento: A - Centro

CEP: 35.368.000 – Sericita/MG
Cadastro nº. 004/2017
Superintendência Regional de Saúde de Ponte Nova.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: DROGARIA MINAS BAHIA LTDA.
CNPJ: 11.884.372/0001-44
Endereço: Rua Getúlio Vargas, nº 217 – Jardim Oriente
CEP: 39.510.000 – Espinosa/MG
Cadastro nº. 007/2017
Superintendência Regional de Saúde de Montes Claros.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: LARA MACHADO & CIA LTDA.
CNPJ: 03.821.612/0001-33
Endereço: Rua São Paulo, nº 300 – Jardim Bela Vista
CEP: 37.900.220 – Passos/MG
Cadastro nº. 003/2017
Superintendência Regional de Saúde de Passos.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

 SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS
CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: DROGARIA OLIVEIRA CASTRO LTDA.
CNPJ: 08.457.834/0001-32
Endereço: Avenida Minas Gerais, nº 83 – Centro
CEP: 39.510.000 – Espinosa/MG
Cadastro nº. 23-19/10/2016
Superintendência Regional de Saúde de Montes Claros.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: DROGARIA ABRE CAMPO LTDA.
CNPJ: 17.451.364/0001-90
Endereço: Rua Adalberto Leão, nº 07 – complemento: A - Centro
CEP: 35.365.000 – Abre Campo/MG
Cadastro nº. 005/2017
Gerência Regional de Saúde de Manhumirim.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: ALEXANDRE ARAÚJO MACHADO.
CNPJ: 17.252.350/0006-52
Endereço: Rua Coronel Horácio Alves Pereira, nº 143 - Centro
CEP: 37.110.000 – Elói Mendes/MG
Cadastro nº. 004/2017
Superintendência Regional de Saúde de Varginha.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: DROGARIA MADUREIRA LTDA.
CNPJ: 08.666.375/0001-05
Endereço: Rua Coronel Serrão, nº 279- complemento: A - Centro
CEP: 39.480.000 – Januária/MG
Cadastro nº. 003/2017
Gerência Regional de Saúde de Januária.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
MINAS GERAIS

CADASTRO
Cadastro de estabelecimento farmacêutico para comercialização/dis-
pensação de medicamentos à base de substâncias retinóides de uso 
sistêmico (lista C2) em cumprimento às Portarias SVS/MS nº 344 de 
12/5/98 e nº 06 de 29/1/99:
Empresa: TR DROGARIA LTDA.
CNPJ: 03.137.344/0002-16
Endereço: Rua Coronel Antônio Augusto de Oliveira, nº 158 - Centro
CEP: 37.795.000 – Andradas/MG
Cadastro nº. 012/2017
Superintendência Regional de Saúde de Pouso Alegre.
Belo Horizonte, 24 de Novembro de 2017.
Alessandro De Souza Melo
Diretor da DVMC/SVS/SUBVPS/SES/MG
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RESOLUÇÃO SES/MG Nº 5964, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.
Dispõe sobre a transferência de recursos financeiros de investimento 
da Secretaria de Estado de Saúde a municípios e estabelecimentos de 
saúde, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para a expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS).
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no 
uso da atribuição prevista no art. 93, § 1º, inciso III da Constituição do 

Estado de Minas Gerais, nos incisos I e II do art. 39 da Lei Ordinária 
Estadual nº 22.257, de 27 de julho de 2016, e considerando:
- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as con-
dições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organi-
zação e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;
- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a par-
ticipação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; e revoga dispositivos das 
Leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Lei nº 8.689, de 27 de 
julho de 1993;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;
- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe 
sobre as normas de transferência, controle e avaliação das contas de 
recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde;
- a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta 
o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e 
os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o res-
pectivo monitoramento e controle;
- a Portaria nº 3.134/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre 
a transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério 
da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e con-
solidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacio-
nal de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS 
(RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito 
do Ministério da Saúde;
- a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe 
sobre as normas gerais do processo de prestação de contas dos recursos 
financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde – FES; e
- a Resolução SES/MG nº 5.262, de 28 de abril de 2016, que estabelece 
regras para o funcionamento do processo de acompanhamento dos indi-
cadores previstos em Resoluções Estaduais.
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a transferência de recursos financeiros de investimento 
da Secretaria de Estado de Saúde (SES/MG), a título de incentivo, aos 
municípios e estabelecimentos de saúde relacionados no Anexo I desta 
Resolução, destinados à aquisição de equipamentos e materiais per-
manentes para a expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
§1º - Os estabelecimentos de saúde beneficiários deverão estar devida-
mente cadastrados no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimen-
tos de Saúde (SCNES) e prestarem serviços de forma complementar 
ao SUS;
§2º - A alocação de recursos para os beneficiários constantes do Anexo 
I fica condicionada à regularidade da documentação exigida nas legis-
lações aplicáveis.
Art. 2º Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão repas-
sados pelo Fundo Estadual de Saúde em parcela única, para os respec-
tivos beneficiários.
§ 1º Os recursos financeiros transferidos serão movimentados em conta 
bancária específica em nome dos respectivos Fundos Municipais de 
Saúde ou estabelecimentos de saúde.
§2º Os recursos de que trata esta Resolução, depois de transferidos, 
serão aplicados enquanto não forem utilizados na finalidade a que se 
destinam, devendo os respectivos rendimentos também ser utilizados 
para aquisição dos equipamentos e materiais permanentes, nos termos 
desta Resolução.
Art. 3º Os beneficiários poderão adquirir apenas os bens constantes no 
Anexo II desta Resolução de acordo com a necessidade local, nos ter-
mos da legislação vigente, observado o estabelecido nesta Resolução, e 
com especial atenção às diretrizes do Tribunal de Contas do Estado.
§1º O prazo para execução dos recursos financeiros repassados nos ter-
mos desta Resolução será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses, 
contados do efetivo recebimento do recurso pelo beneficiário.
§2º Os valores que não forem executados no prazo estabelecido deve-
rão ser restituídos ao Fundo Estadual de Saúde, no ato da apresentação 
do processo de acompanhamento, controle e avaliação, nos termos do 
parágrafo único do art. 12 do Decreto 45.468/2010.
§3º Os beneficiários deverão utilizar os recursos recebidos tão somente 
em equipamentos e materiais permanentes que se enquadrem na ação 
orçamentária indicada em declaração entregue previamente à Secretaria 
de Estado de Saúde (SES-MG).
§4º Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com os recur-
sos recebidos deverão ser utilizados única e exclusivamente para o 
atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS.
§5º Os rendimentos provenientes de saldo de aplicação financeira devem 
ser utilizados na execução do objeto, nos termos desta Resolução.
§6º Na hipótese de o custo final para aquisição dos equipamentos e 
materiais permanentes ser inferior ao montante dos recursos financei-
ros transferidos pela SES/MG, os valores remanescentes poderão ser 
utilizados para a aquisição de outros equipamentos ou materiais perma-
nentes que se enquadrem na mesma tipologia e ação orçamentária do 
objeto principal, nos termos desta Resolução.
§7º Caso o custo para aquisição dos equipamentos e materiais seja 
superior ao montante dos recursos financeiros transferidos pela SES/
MG, a respectiva diferença no valor deverá ser custeada pelo próprio 
beneficiário.

Art. 4º Nos casos em que o Anexo I desta Resolução previr transferên-
cia em benefício do Fundo Municipal de Saúde e indicar estabeleci-
mento de saúde específico como favorecido, o município deverá reali-
zar o repasse do recurso assim que forem formalizados os instrumentos 
jurídicos cabíveis para tal fim, estando o repasse limitado ao prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento dos valores.
§1° Os municípios que não realizarem o repasse dos recursos financei-
ros aos estabelecimentos de saúde indicados no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias estarão sujeitos à instauração de Tomada de Conta Espe-
cial e bloqueio no Sistema de Administração Financeira/SIAFI.
§2º O valor transferido pelo município ao estabelecimento de saúde 
beneficiário deverá incluir os rendimentos eventualmente auferidos no 
interregno entre o recebimento e o repasse dos recursos.
Art. 5º A despesa deverá ser precedida do adequado processo licitató-
rio ou do procedimento análogo ao licitatório, em conformidade com o 
regulamento próprio de compra da instituição, podendo as contratações 
ser realizadas mediante adesão a Atas de Registro de Preços de órgãos 
públicos, ficando, nesse caso, dispensada a realização de procedimento 
licitatório próprio, conforme artigo 17 do Decreto 45.468/2010.
Art. 6º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos e da uti-
lização dos equipamentos e materiais permanentes será apresentada no 
Relatório Anual de Gestão (RAG), previsto na Lei Federal nº 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990, e no Decreto Federal nº 1.651, de 28 de 
setembro de 1995, bem como por meio dos procedimentos previstos no 
Decreto 45.468/2010.
Art. 7º O beneficiário do incentivo financeiro de que trata esta Reso-
lução estará sujeito:
I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados e não exe-
cutados, acrescidos da correção monetária prevista em lei; e
II – às normas jurídicas aplicáveis no caso dos recursos financeiros 
executados parcial ou totalmente em objeto diverso ao originalmente 
pactuado.
Art. 8º Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos serão inse-
ridos no SCNES pelo beneficiário, no prazo de até 90 (noventa) dias 
contados da data de seu recebimento, conforme a lista de códigos e 
equipamentos cadastráveis no sistema.
Parágrafo único. Ficam dispensados da obrigação prevista no caput 

aqueles equipamentos cujo código não seja compatível com as regras 
do SCNES.
Art. 9º O beneficiário deve declarar, nos moldes do Anexo IV desta 
Resolução, que não há duplicidade de objeto entre os bens a serem 
adquiridos por meio desta Resolução e aqueles previstos em outros ins-
trumentos de repasse previamente celebrados pelo beneficiário.
Art. 10. Fica assegurado à Auditoria Assistencial, à Auditoria Setorial e 
aos órgãos de controle externo da Administração Pública o pleno acesso 
aos documentos originados em decorrência da aplicação dos recursos 
desta Resolução, bem como a fiscalização in loco para averiguar a des-
tinação dos bens adquiridos.
Art. 11. Os recursos financeiros de que trata essa Resolução totalizam o 
montante de R$1.637.730,00, com valores individualizados por benefi-
ciário, nos termos do Anexo I dessa Resolução.
Parágrafo único. Os recursos previstos no caput deste artigo correão por 
conta das seguintes dotações orçamentárias:
•4291 10 302 179 4490 0001 444142 10.8
•4291 10 302 179 4490 0001 444142 10.1
•4291 10 302 179 4491 0001 444142 10.1
•4291 10 301 192 4527 0001 444142 10.1
•4291 10 302 174 4623 0001 444142 10.1
Art. 12. Os procedimentos de acompanhamento, controle e avaliação 
observarão o disposto no Decreto Estadual 45.468/2010.
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 24 de novembro de 2017.
Luiz Sávio de Souza Cruz
Secretário de Estado de Saúde

RESOLUÇÃO SES/MG Nº. 5963, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.
Autoriza o repasse de recursos financeiros para reforço do custeio das 
ações e serviços de saúde de estabelecimentos de saúde e municípios de 
Minas Gerais que menciona.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no 
uso da atribuição prevista no art. 93, § 1º, inciso III da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, nos incisos I e II do art. 39 da Lei Ordinária 
Estadual nº 22.257, de 27 de julho de 2016, e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde e dá outras providências;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o §3º do art. 198, da Constituição Federal, para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;
- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe 
sobre as normas de transferência, controle e avaliação das contas de 
recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde;
- a Portaria GM/MS nº 204, de 2007 que regulamenta o financiamento 
e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de 
saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo moni-
toramento e controle;
- a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dis-
põe sobre as normas gerais do processo de prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde – FES;
- a Resolução SES/MG nº 5.262, de 28 de abril de 2016, que estabelece 
regras para o funcionamento do processo de acompanhamento dos indi-
cadores previstos em Resoluções Estaduais; e
- a necessidade de reforço financeiro para a manutenção e ampliação do 
acesso da população às ações e serviços de saúde.
RESOLVE:
Art.1º - Autorizar a alocação de recursos financeiros, a título de incen-
tivo, para reforço do custeio das ações e serviços de saúde dos muni-
cípios e estabelecimentos de saúde relacionados no Anexo I dessa 
Resolução.
§1º - Os estabelecimentos de saúde beneficiários deverão estar devida-
mente cadastrados no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimen-
tos de Saúde (SCNES) e prestarem serviços de forma complementar 
ao SUS;
§2º - A alocação de recursos para os beneficiários constantes do Anexo 
I fica condicionada à regularidade da documentação exigida nas legis-
lações aplicáveis.
Art. 2º - Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão 
repassados com valores individualizados por beneficiário, em parcela 
única, nos termos do Anexo I dessa Resolução.
§1º Nos casos em que o Anexo I desta Resolução previr transferência 
em benefício do Fundo Municipal de Saúde e indicar estabelecimento 
de saúde específico como favorecido, o município deverá realizar o 
repasse do recurso assim que forem formalizados os instrumentos jurí-
dicos cabíveis para tal fim, estando o repasse limitado ao prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias após o recebimento dos valores.
§2° Os municípios que não realizarem o repasse dos recursos financei-
ros aos estabelecimentos de saúde indicados no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias estarão sujeitos à instauração de Tomada de Conta Espe-
cial e bloqueio no Sistema de Administração Financeira/SIAFI.
§3º O valor transferido pelo município ao estabelecimento de saúde 
beneficiário deverá incluir os rendimentos eventualmente auferidos no 
interregno entre o recebimento e o repasse dos recursos.
Art. 3° O prazo para execução dos recursos financeiros repassados nos 
termos desta Resolução será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses, 
contados do efetivo recebimento do recurso pelo beneficiário.
§1º Os valores que não forem executados no prazo estabelecido deve-
rão ser restituídos ao Fundo Estadual de Saúde, no ato da apresentação 
do processo de acompanhamento, controle e avaliação.
§2º Os beneficiários deverão utilizar os recursos recebidos tão somente 
em ações e serviços de saúde que se enquadrem na ação orçamentária 
indicada em declaração entregue previamente à Secretaria de Estado 
de Saúde (SES-MG).
§3º Os recursos deverão ser utilizados única e exclusivamente para o 
atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS.
§4º Os rendimentos provenientes de saldo de aplicação financeira devem 
ser utilizados na execução do objeto, nos termos desta Resolução.
Art. 4º A despesa deverá ser precedida do adequado processo licitató-
rio ou do procedimento análogo ao licitatório, em conformidade com o 
regulamento próprio de compra da instituição, podendo as contratações 
ser realizadas mediante adesão a Atas de Registro de Preços de órgãos 
públicos, ficando, nesse caso, dispensada a realização de procedimento 
licitatório próprio, conforme artigo 17 do Decreto 45.468/2010.
Art. 5º - Fica assegurado à Auditoria Assistencial, à Auditoria Setorial e 
aos órgãos de controle externo da Administração Pública o pleno acesso 
aos documentos originados em decorrência da aplicação dos recursos 
desta Resolução, bem como a fiscalização in loco para averiguar a des-
tinação dos bens adquiridos.
Art. 6º - Os recursos financeiros destinados aos beneficiários desta 
Resolução totalizam o montante de R$10.091.000,00, com valores indi-
vidualizados por beneficiário, nos termos do Anexo I dessa Resolução.
Parágrafo único - Os recursos previstos no caput deste artigo correrão 
por conta das seguintes dotações orçamentárias:
•4291 10 301 192 4527 0001 334141 10.1
•4291 10 301 192 4527 0001 334141 10.8
•4291 10 303 175 4496 0001 334141 10.1
•4291 10 302 174 4623 0001 334141 10.1
•4291 10 302 174 4623 0001 334141 10.8
•4291 10 242 179 4485 0001 334141 10.1
•4291 10 302 179 4490 0001 334141 10.1
•4291 10 302 179 4491 0001 334141 10.1


